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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001280-20.2014.815.0261.
Relator : Juiz Convocado Miguel de Britto Lyra Filho.
Origem : 2ª Vara da Comarca de Piancó.
Apelante : Unimed Patos Cooperativa de Trabalho Médico. 
Advogado : Caius Marcellus Lacerda.
Apelado : Maria Luiza de Araújo da Silva Remígio.
Advogado : Carlos Augusto Pinheiro Cavalcante Júnior. 

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  DO
CONSUMIDOR.  PLANO  DE  SAÚDE.
INCIDÊNCIA  DAS  NORMAS
CONSUMERISTAS. NEGATIVA  DE
AUTORIZAÇÃO  DE  EXAME.  EXAMES
LABORATORIAIS PAGOS PELA USUÁRIA DO
PLANO.  RESSARCIMENTO  DEVIDO. DANO
MATERIAL CONFIGURADO.  DANO  MORAL
CARACTERIZADO. REDUÇÃO DO QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  AUSÊNCIA  DE
RAZOABILIDADE  NA  FIXAÇÃO.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

-  Os  planos  de  saúde  sujeitam-se  à  incidência  das
normas  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,
enquadrando-se  na  modalidade  de  serviço  prestado,
sob  remuneração,  pelo  mercado  de  consumo,  nos
termos do art. 3º, § 2º, daquele diploma normativo.

-  A  negativa  de  autorização  de  exame  médico
implicou na caracterização de dano material à autora,
porquanto  teve  que  desembolsar  a  quantia  de  R$
85,00  (oitenta  e  cinco  reais)  para  a  realização  dos
exames  laborais,  quando,  na  verdade,  competia  à
seguradora  acobertar  tal  valor.  Nesse aspecto,  deve
ser devolvido pela apelante os valores desembolsados
pela autora, até mesmo porque o próprio CDC dispõe
ser direito básico do consumidor a efetiva reparação
dos danos patrimoniais, nos termos do art. 6.º, VI. 
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-  A  recusa  indevida  e  abusiva  de  cobertura  de
tratamento indicado por profissional médico por parte
da  operadora  de  plano  de  saúde  é  causa  de  dano
moral, extrapolando a esfera do mero aborrecimento
ou dissabor cotidiano.

-   “Na  esteira  de  diversos  precedentes  do  STJ,
verifica-se que a recusa indevida à cobertura médica
pleiteada pelo  segurado é causa de  danos  morais,
pois agrava a situação de aflição psicológica e de
angústia no espírito daquele.” (STJ,  AgRg no REsp
1229872/AM,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,
TERCEIRA TURMA,  julgado  em  17/05/2011,  DJe
01/07/2011)

-  Para a fixação do quantum indenizatório,  deve-se
observar o caráter pedagógico da medida, de modo a
desestimular  novas  condutas  abusivas  por  parte  da
seguradora  de  saúde,  bem  como  o  caráter  de
reparação da dor moral sofrida sem, contudo, ensejar
enriquecimento sem causa.  Partindo dessa premissa,
deve  ser  reduzido  o  valor  fixado  a  título  de  dano
moral.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba em dar provimento
parcial ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pela  Unimed  Patos
Cooperativa  de  Trabalho  Médico hostilizando  sentença  de  fls.  66/71,
proveniente  da  2ª  Vara  da  Comarca  de  Piancó,  nos  autos  da  Ação  de
Indenização por Dano Material  e  Moral,  ajuizada  por  Maria Luiza  de
Araújo da Silva Remígio.

Retroagindo à inicial, narra a autora ser cliente da Cooperativa
Médica,  estando  inteiramente  adimplente  com suas  obrigações  contratuais.
Contudo, ao solicitar à ré a autorização de exames médicos, prescritos pelo
médico que a acompanhava, foi surpreendida com a negativa da promovida
para a realização dos mesmos, sob o fundamento que a autora se encontrava
inadimplente com o pagamento das mensalidades do plano.

Aduziu que, mesmo após ter apresentado toda a documentação
solicitada,  não  logrou  êxito  em obter  a  autorização,  motivo  pelo  qual  foi
obrigada a arcar com o pagamento do exame.

Requereu, ao fim, a condenação da promovida ao pagamento de
indenização por danos morais e materiais.
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Contestando a ação, fls. 21/28, aduziu a parte ré que a autora
não teria comprovado a negativa de cobertura, o que afasta a existência do ato
ilícito, no caso. Acrescentou que, ainda que existente a negativa alegada, não
haveria ilícito passível de recomposição, haja vista que o fato não fora capaz
de causar humilhação ou grande perturbação à promovente.

A Magistrada singular julgou procedente o pleito autoral nos
termos abaixo declinados:

“Ante  o  exposto,  JULGO  PROCEDENTE  O
PEDIDO, COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO do art.
269, I, do Código de Processo Civil, condenando a
parte  ré  ao  pagamento  de  indenização  por  danos
morais, no valor atualizado de R$ 4.000,00 (quatro
mil  reais),  corrigido  monetariamente  pelo  INPC a
partir da data da prolação desta sentença (Súmula
362 do STJ)  e  com juros de mora de 1% ao mês,
incidentes a partir da data do evento danoso (Súmula
54 do STJ).
Condeno  a  promovida  ao  pagamento  de  dano
material  no  importe  de  R$  85,00  (oitenta  e  cinco
reais),  cujos  valores  deverão  ser  atualizados  pelo
INPC a partir do evento danoso, com juros de mora
de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação
(art. 219 do CPC e art. 405 do Código Civil).
Condeno  a  parte  promovida  ao  pagamento  das
custas  processuais,  bem  como  honorários
advocatícios  arbitrados  no  valor  de  10%  da
condenação, de acordo com o art. 20, §3º, do CPC.”

A  Unimed  Patos,  inconformada  com  o  decisum,  interpõe
recurso apelatório (fls. 74/86), ressaltando que os documentos anexados aos
autos  pela  recorrida  não  foram aptos  a  demonstrar  a  suposta  negativa  de
cobertura. Por conseguinte,  quanto ao dano moral, aduz a sua inexistência e,
em pedido alternativo, requer a minoração do quantum indenizatório.

Contrarrazões às fls. 92/96.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça (fls. 101/104)
opinou pelo desprovimento do apelo.

É o relatório. 

VOTO.

Cumprindo  todos  os  requisitos  objetivos  e  subjetivos  de
admissibilidade, merece ser conhecido o recurso interposto, pelo que passo à
analisá-lo.
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Na espécie, a celeuma ora posta centra-se na obrigatoriedade,
ou  não,  da  Unimed  Patos ressarcir  os custos  relativos  aos  exames
laboratoriais  realizados  pela  recorrida,  que  não  foram  autorizados  pela
cooperativa médica, sob alegação de que a autora se encontrava inadimplente.

Como  relatado,  a apelante  contraria  a  pretensão  da
promovente/apelada,  argumentando, em suma, que os documentos anexados
aos autos pela recorrida não foram aptos a demonstrar a suposta negativa de
cobertura. Entretanto, ao meu sentir, as considerações traçadas pela seguradora
de  saúde  não  são  suficientes  para  elidir  o  anseio  da  parte  autora em  ser
ressarcida dos custos advindos dos exames realizados.

Ab inito, mister se faz realçar que os planos de saúde sujeitam-
se  à  incidência  das  normas  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,
enquadrando-se  na  modalidade  de  serviço  prestado,  sob  remuneração,  pelo
mercado de consumo, nos termos do art. 3º, § 2º, daquele diploma normativo.

Ademais, a própria Lei nº 9.656/98 que regulamenta a atividade
dos planos e seguros privados de assistência à saúde, em vários dispositivos,
ao tratar dos assistidos, utiliza a nomenclatura técnica “consumidor”, o que
denota a incidência da legislação consumerista.

Outrossim,  o  STJ  pacificou  a  questão  sumulando  o
entendimento  de  que  “aplica-se  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor  aos
contratos de plano de saúde” (Súmula 469).

Pois  bem.  No  caso  em  apreço,  diferentemente  do  que  faz
entender  a  seguradora  recorrente,  a  parte  autora  comprovou os  fatos
constitutivos  do  seu  direito,  ao  colacionar  aos  autos  comprovante  de
solicitação de exame através da ficha de atendimento ao cliente (fls. 16). Além
do mais,  anexou ao encarte  processual o recibo de pagamento dos exames
realizados em laboratório (fls. 16). 

 Ora, se a autora tivesse tido autorização para a realização dos
exames solicitados, por óbvio, não teria pago por eles. Ademais, em que pese a
promovente ter afirmado que a negativa de autorização se deu em razão de sua
inadimplência,  não  há  nos  autos qualquer  prova  nesse  sentido,  não  se
desincumbindo,  portanto,  o  recorrente  de  comprovar  à  existência  de  fato
impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  do  autor,  a  teor  do  que
prescreve o art. 333, inciso II, do CPC.

Logo,  verifica-se  que  a  negativa  de  autorização  de  exame
médico implicou na caracterização de dano material à autora, porquanto teve
que desembolsar a quantia de R$ 85,00 (oitenta e cinco reais) para a realização
dos exames laborais (fls.  14/15), quando, na verdade, competia  à seguradora
acobertar tal valor.

Portanto,  nesse  ponto,  entendo  que  andou  bem  a juíza
sentenciante  ao  determinar  a  devolução  pela  apelante  dos  valores
desembolsados  pela  autora,  até  mesmo porque  o  próprio  CDC dispõe  ser
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direito básico do consumidor a efetiva reparação dos danos patrimoniais, nos
termos  do  art.  6.º,  VI.  No caso  em apreço,  somente  com o ressarcimento
integral  dos  valores  despendidos  pela consumidora se  alcançará,  por  certo,
uma reparação  efetiva e  adequada, sob pena da usuária do plano de saúde
experimentar uma diminuição de seu patrimônio, sem que tenha dado causa a
essa situação. 

No que toca ao pedido de dano moral, entendo que,  de igual
forma, este  restou  configurado,  sendo,  no  caso,  in  re  ipsa, em  face  do
comportamento  abusivo da operadora  do  plano de saúde,  ante  a  recusa da
autorização de exames médicos.

Seguindo o raciocínio esposado,  trago à baila precedentes do
STJ:

“AGRAVO  REGIMENTAL.  PLANO  DE  SAÚDE.
RECUSA  NO  ATENDIMENTO.  DANO  MORAL.
CONFIGURAÇÃO.QUANTUM.  RAZOABILIDADE.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.JUROS  MORATÓRIOS.
SÚMULAS STF/282 E 356. DECISÃO AGRAVADA.
MANUTENÇÃO.
I.  Na  esteira  de  diversos  precedentes  do  STJ,
verifica-se que a recusa indevida à cobertura médica
pleiteada pelo segurado é causa de danos morais,
pois agrava a situação de aflição psicológica e de
angústia no espírito daquele.
II. É possível a intervenção desta Corte para reduzir
ou aumentar o valor indenizatório por dano moral
apenas nos casos em que o quantum arbitrado pelo
Acórdão  recorrido  se  mostrar  irrisório  ou
exorbitante, situação que não se faz presente no caso
em tela.
III. Os dispositivos apontados como violados não
foram  objeto  de  debate  no  Acórdão  recorrido,
tampouco  foram  interpostos  Embargos  de
Declaração para suprir eventual omissão, de modo
que,  ausente  está  o  necessário  prequestionamento,
incidem  as  Súmulas  STF/282  e  356.  Agravo
Regimental  improvido.  (STJ,  AgRg  no  REsp
1229872/AM,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  17/05/2011,  DJe
01/07/2011).”(grifo nosso).

“CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL.
PLANO  DE  SAÚDE.  COBERTURA.  NEGATIVA.
PROCEDIMENTO DE URGÊNCIA. DANO MORAL.
CABIMENTO. RECURSO PROVIDO.
I. A recusa da cobertura de procedimento médico-
cirúrgico por parte de prestadora de plano de saúde
enseja  dano  moral  quando  aquela  se  mostra
ilegítima  e  abusiva,  e  do  fato  resulta  abalo  que
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extrapola o plano do mero dissabor.
II. Caso em que a situação do autor era grave e o
risco  de  sequelas  evidente,  ante  a  amputação,  por
necrose,  já  ocorrida  em  outro  membro,  que
necessitava  urgente  de  tratamento  preventivo  para
restabelecer a adequada circulação.
II. Recuso especial conhecido e provido. 
(STJ,  REsp  1167525/RS,  Rel.  Ministro  ALDIR
PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado
em 22/03/2011, DJe 28/03/2011).”(grifo nosso).

Quanto ao  quantum indenizatório,  é  cediço  que sua  fixação
deve  observar  o  caráter  pedagógico da  medida,  de  modo  a  desestimular
novas  condutas  abusivas  por  parte  da  seguradora  de  saúde,  bem  como  o
caráter  de  reparação da  dor  moral  sofrida  sem,  contudo,  ensejar
enriquecimento sem causa.

No entanto, verifica-se que o valor arbitrado em primeiro grau,
no montante de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), mostrou-se elevado no caso
concreto. 

Em que pese a existência de dano moral efetivo, verifica-se que
o estado de saúde da paciente não era grave ao ponto de ensejar a reparação na
quantia fixada em primeiro grau.  Ademais,  verifica-se que os exames foram
realizados no mesmo dia em que houve negativa da seguradora, não havendo,
nesse ponto, prejuízo para a autora. Logo, do ponto de vista da reprovação da
conduta do fornecedor, entendo que a repercussão da negativa não se afigurou
tão grave, motivo pelo qual entendo justa a quantia de R$ 1.000,00 (um mil
reais). 

Sobre  as  balizas  do  dano  moral,  conferir  o  seguinte  julgado
deste Tribunal de Justiça:

“APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO  DE COBRANÇA C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. CARÊNCIA.
ATENDIMENTO  DE  EMERGÊNCIA.  CUSTEIO
PARTICULAR.  RESSARCIMENTO.  REPETIÇÃO
DO  INDÉBITO.  PEDIDO  JULGADO
PARCIALMENTE  PROCEDENTE.
IRRESIGNAÇÃO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA-
DESPROVIMENTO  DOS  APELOS.  O  plano  de
saúde  tem  por  objeto  a  cobertura  do  risco
contratado,  ou  seja,  o  evento  futuro  e  incerto  que
poderá  gerar  o  dever  de  indenizar  por  parte  da
empresa.  Verificado  o  caráter  emergencial  do
tratamento de que necessitava a parte autora, como
demonstrado no processo, não há como prevalecer o
prazo de carência pactuado. Inteligência dos artigos
12 e 35c  da  Lei  nº  9.656 de  1998.  O valor  a  ser
arbitrado  a  título  de  indenização  por  dano  moral
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deve  levar  em  conta  o  princípio  da
proporcionalidade,  bem  como  as  condições  da
ofendida, a capacidade econômica do ofensor, além
da reprovabilidade da conduta ilícita praticada. Por
fim, há que se ter presente que o ressarcimento do
dano  não  se  transforme  em  ganho  desmesurado,
importando  em  enriquecimento  ilícito.  Valor  na
origem  deve  ser  mantido.  Desprovimento  aos
recursos.  (TJPB;  AC  200.2009.008.032-2/001;
Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Leandro  dos  Santos;  DJPB  16/04/2013;  Pág.
8).”(grifo nosso).

Isso posto, DOU PROVIMENTO PARCIAL À APELAÇÃO
CÍVEL,  para  tão  somente reduzir  a  indenização por  danos  morais  para  o
importe de R$ 1.000,00 (um mil reais), mantendo,  por conseguinte, todos os
demais termos da sentença.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Miguel de Britto Lyra Filho,
juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho,  o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substitu-
ição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira  e o
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Es-
tado da Paraíba, João Pessoa, 20 de outubro de 2015.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado Relator
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